EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 014/2016-L, de 24 de agosto de 2016, DE AUTORIA DO 
VEREADOR ETELVINO NOGUEIRA.
O presente Projeto de Resolução pretende introduzir alterações no Regimento Interno da Câmara no que diz respeito ao rito para cassação de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, especialmente no que se refere ao recebimento prévio das denuncias protocoladas na Câmara.

O recebimento prévio das denuncias por Comissão instituída mediante sorteio, possibilitará a análise desses documentos que vem sendo cada vez mais protocolados na Câmara Municipal, muitos deles sem elementos que justifiquem sua apresentação, apresentados apenas com o intuito de denegrir a imagem dos Parlamentares desta Casa de Leis.
Assim, não estamos dificultando a apresentação de denúncias, mas cuidando para que as mesmas sejam feitas com responsabilidade e não venham macular a imagem daqueles que nada tenham a dever, em função de incompatibilidades políticas ou pessoais de qualquer natureza.




Isso posto, ETELVINO NOGUEIRA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 24/08/2016 - 09:49:28 04612/2016, de 24 de agosto de 2016, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução: 

PROTOCOLO Nº CETSR 24/08/2016 - 09:49:28 04612/2016

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 014/2016‑L

De 24 de agosto de 2016.
Dá nova redação ao artigo 367 da Resolução nº 13/91 (REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE), que dispõe sobre o rito de cassação de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º O artigo 367 da Resolução 13/91 (Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque) passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 367.   Nas hipóteses previstas no artigo anterior o processo de cassação obedecerá o seguinte rito:

I ‑ a denúncia escrita, contendo a exposição dos fatos e a indicação das provas, será dirigida ao Presidente da Câmara e poderá ser apresentada por qualquer cidadão, Vereador local, partido político com representação na Câmara ou entidade legitimamente constituída há mais de 1 (um) ano;

II - se o denunciante for cidadão, a denúncia, parar efeito de protocolo junto à Câmara Municipal, deverá vir subscrita por pelo menos um Vereador.

III ‑ se o denunciante for Vereador, não poderá participar, sob pena de nulidade, da deliberação plenária sobre o recebimento da denúncia e sobre o afastamento do denunciado, da Comissão Processante, dos atos processuais e do julgamento do acusado, caso em que o Vereador impedido será substituído pelo respectivo Suplente, o qual não poderá integrar a Comissão Processante (art. 101, c.c.; art. 50, VII, da LOM)

IV ‑ se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a Presidência a seu substituto legal, para os atos do processo e somente votará se necessário para completar o quorum do julgamento;

V ‑ protocolada a denúncia na Câmara Municipal de São Roque, antes dessa ir à Plenário, deverá ser submetida a análise sumária de Comissão composta por 3 Vereadores desimpedidos, os quais serão escolhidos por sorteio;

VI ‑ a Comissão de que trata o inciso anterior deverá, no prazo máximo de 10 dias úteis, elaborar parecer quanto ao encaminhamento ou não da denúncia ao Plenário, para fins da análise do recebimento pela Casa de Leis;

a) caso a Comissão conclua pelo não seguimento da denúncia, deverá fazer de forma fundamentada, quando então a mesma será previamente arquivada.

b) caso a Comissão aceite a denúncia, a mesma deverá seguir ao Plenário para deliberação quanto ao recebimento, nos termos desse Regimento.

VII ‑ recebida a denúncia com parecer favorável da referida Comissão, o Presidente da Câmara, na primeira sessão, determinará sua leitura e consultará a Câmara sobre o seu recebimento. Decidido o recebimento, pelo voto da maioria absoluta, na mesma sessão será constituída Comissão Processante, com 3 Vereadores sorteados entre os desimpedidos, os quais elegerão, desde logo, o Presidente e o Relator.

VIII ‑ havendo apenas 03 (três) ou menos vereadores desimpedidos, os que encontram-se nessa situação comporão a Comissão Processante, preenchendo-se, quando for o caso, as demais vagas através de sorteio entre os vereadores que inicialmente encontravam-se impedidos;

IX ‑ a Câmara Municipal poderá afastar o Prefeito denunciado, quando a denúncia for recebida nos termos deste artigo; (art. 102, da LOM)

X ‑ entregue o processo ao Presidente da Comissão seguir-se-á o seguinte procedimento:

a) dentro de 5 (cinco) dias, o Presidente dará início aos trabalhos da Comissão;

b) como primeiro ato, o Presidente determinará a notificação do denunciado, mediante remessa de cópia da denúncia e dos documentos que a instruem;

c) a notificação será feita pessoalmente ao denunciado, se ele se encontrar no Município e, se estiver ausente do Município, a notificação far‑se‑á por edital publicado duas vezes no órgão oficial, com intervalo de 3 (três) dias, no mínimo, a contar da primeira publicação;

d) uma vez notificado, pessoalmente ou por edital, o denunciado terá direito de apresentar defesa prévia por escrito no prazo de 10 (dez) dias, indicando as provas que pretende produzir e o rol de testemunhas que deseja sejam ouvidas no processo, até o máximo de 10 (dez);

e) decorrido o prazo de 10 (dez) dias, com defesa prévia ou sem ela, a Comissão Processante emitirá parecer dentro de 5 (cinco) dias, opinando pelo prosseguimento ou pelo arquivamento da denúncia;

f) se o parecer opinar pelo arquivamento, será submetido a Plenário que, pela maioria dos presentes poderá aprová-lo, caso em que será arquivado, ou rejeitá-lo, hipótese em que o processo terá prosseguimento;

g) se a Comissão opinar pelo prosseguimento do processo ou se o Plenário não aprovar seu parecer de arquivamento, o Presidente da Comissão dará início à instrução do processo, determinando os atos, diligências e audiências que se fizerem necessárias para o depoimento e inquirição das testemunhas arroladas;

h) o denunciado deverá ser intimado de todos os atos processuais, pessoalmente ou na pessoa de seu procurador, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências e audiências, bem como formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa, sob pena de nulidade do processo;

XI ‑ concluída a instrução do processo, será aberta vista do processo ao denunciado, para apresentar razão escritas no prazo de 5 (cinco) dias, vencido o qual, com ou sem razão do denunciado, a Comissão Processante emitirá parecer final, opinando pela procedência ou improcedência da acusação e solicitará ao Presidente da Câmara a convocação de sessão para julgamento;

XII ‑ na sessão de julgamento, que só poderá ser aberta com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, o processo será lido integralmente pelo Relator da Comissão Processante e, a seguir, os vereadores que o desejarem poderão manifestar-se verbalmente pelo tempo máximo de 15 (quinze) minutos cada um e, ao final, o acusado ou seu procurador disporá de 2 (duas) horas para produzir sua defesa oral;

XIII ‑ concluída a defesa proceder-se-á a tantas Votações nominais quantas forem as infrações articuladas na denúncia, considerando-se afastado definitivamente do cargo, o denunciado que for declarado incurso em qualquer das infrações especificadas na denúncia, pelo voto de 2/3 (dois terços), no mínimo, dos membros da Câmara;

XIV ‑ concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará, imediatamente, o resultado e fará lavrar a ata na qual se consignará a votação nominal sobre cada infração;

XV ‑ havendo condenação, a Mesa da Câmara expedirá o competente Decreto Legislativo de cassação de mandato, que será publicado na imprensa oficial e, no caso de resultado absolutório o Presidente da Câmara determinará o arquivamento do processo, devendo, em ambos os casos, comunicar o resultado à Justiça Eleitoral.”

Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 24 de agosto de 2016.

ETELVINO NOGUEIRA
Vereador
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